
 

 

DISPENSA Nº DV00006/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00009/2024 

 

CONTRATO Nº 00010/2024-CMC 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O “MUNICÍPIO DO CARPINA, 

ATRAVÉS DA CÂMARA MUNICIPAL E A 

EMPRESA WILBESON SANTANA DE SOUZA”, 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DO CARPINA, Estado de 

Pernambuco, por meio da CÂMARA MUNICIPAL - Rua Pastor Francisco Xavier de Brito, 

nº 02 – Casa – São José – Carpina – PE, CNPJ nº 08.985.624/0001-17, neste ato representada 

pelo senhor Presidente Vereador ERALDO JOSÉ DO NASCIMENTO, Brasileiro, 

Divorciado, Comerciante, residente e domiciliado na Av. Agamenon Magalhães, 1050-B - 

São José - Carpina - PE, CPF nº 435.614.624-72, Carteira de Identidade nº 2901493 SSP/PE, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 49.645.588 WILBESON 

SANTANA DE SOUZA - RUA MARIA VERISSIMO, 54 - CENTRO - LAGOA DO 

CARRO - PE, CNPJ nº 49.345.588/0001-04, neste ato representado por Wilbeson Santana 

de Souza, Brasileiro, Empresário, residente e domiciliado na Rua Maria Verissimo, 54, Casa - 

Centro - Lagoa do Carro - PE, CPF nº 127.149.954-11, Carteira de Identidade nº 10118134 

SDS PE, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 

o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

 

Este contrato decorre da Dispensa nº DV00006/2024, processada nos termos do Art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos visando a manutenção técnica, 

preventiva e corretiva dos equipamentos de informática da Câmara Municipal do 

Carpina – PE. 
  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Dispensa de Licitação nº DV00006/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço unitário. 



 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 38.315,00 (TRINTA E OITO 

MIL E TREZENTOS E QUINZE REAIS). 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Prestação de serviços técnicos visando a manutenção 

técnica, preventiva e corretiva dos equipamentos de 
informática da Câmara Municipal do Carpina – PE. 

Parcela 10 1.600,00 16.000,00 

2 Kit Upgrade – composta por 01x processador Intel Core 

ou AMD com 01 x Cooler, 01 x placa mãe compatível, 

01 x memória RAM de 16 GB. 

UND 15 680,00 10.200,00 

3 Fonte – design em forma de colmeia para melhor fluxo 

de ar; cooler de 8 x 8 cm, diminuindo a propagação de 

ruídos e sons incomodáveis; potência real de 200 W, 

fornecendo até 12 a de corrente em 12 V; possui 02 
conectores para dispositivos IDE, 02 para dispositivos 

SATA e 02 de alimentação auxiliar de placa de mãe com 

4 pinos; controlador térmico da ventilação (somente no 

modelo RQF); proteção interna contra curto–circuito, 
sobretensão e sobrecorrente; fonte com entrada de 

energia bivolt com chave seletora de 115/230 V, baixa 

emissão de ruídos; acompanha cabo de força com 1 

metro. 

UND 15 150,00 2.250,00 

4 SSD – formato: 2,5 pol; interface: SATA rev. 3.0 (6gb/s) 

compatível com a versão anterior SATA rev. 2.0 (3gb/s); 

capacidades: 480 GB; Nand: TLC; performance de 

referência: até 500 mb/s para leitura e 450 mb/s para 
gravação; temperatura de armazenamento: –40 °c a 85 

°c; temperatura de operação: 0 °c a 70 °c; vibração 

quando em operação: 2,17g pico (7 800 hz); vibração 

quando não está em operação: 20g pico (10 2000 hz). 

UND 20 370,00 7.400,00 

5 Teclado Sem Fio – frequência: 2.4 Ghz; material: ABS; 

distância de operação: 10 m; ABNT 2; conexão: nano 

receptor usb 2.0; compatibilidade: Windows 95 / 98 / 

ME / 2000 / XP / Vista / 7 / 8 / 10 / IOS; alimentação: 01 
pilha AAA (inclusa); entradas usb compatíveis: 3.0 / 2.0 

/ 1.1; dimensão: 12cm x 1,5cm x 42cm (A x L x C). 

UND 20 115,00 2.300,00 

6 Mouse Sem Fio – frequência: 2.4 Ghz; sensor óptico; 

conexão USB; sistema Plug & Play; scroll de rolagem; 
alcance 10 m; alimentação: 01 pilha AAA. 

UND 3 55,00 165,00 

  Total: 38.315,00 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO CRITÉRIO ORÇAMENTÁRIO: 

 

As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Recursos Próprios da Câmara Municipal do Carpina:  

 

01 – PODER LEGISLATIVO 

01.031.0001.2002.0000 – Manutenção das Atividades Administrativas 



 

 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica | CR. 11 

3.3.30.30.00 – Material de Consumo | CR. 7 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira:  

a. Para o Item – 01, o pagamento se dará da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias contados, 

após a prestação de serviços e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor 

competente, acompanhada do relatório de atividades atestando a efetiva prestação dos 

serviços. 

b. Para os Itens – 02 a 06, o pagamento se dará da seguinte forma: Em até 30 (trinta) dias 

contados, após o fornecimento dos produtos e emissão da nota fiscal devidamente atestada 

pelo setor competente. 

 

Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade jurídica, 

fiscal e trabalhista apresentada durante processo de habilitação. 

 

A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o Art. 121, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

A contratante obriga-se: 

a) A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento nas condições e prazos avençados. 

b) A CONTRATANTE se reserva no direito de descontar, do preço avençado, o valor de 

qualquer multa imposta a CONTRATADA, em virtude do não cumprimento das condições 

estipuladas neste contrato e que não sejam determinantes de rescisão contratual. 

c) A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender ou resilir, a qualquer tempo, a 

aquisição do objeto deste contrato, sem qualquer ônus ou indenização. 

d) A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização dos serviços prestados 

pela CONTRATADA. 

e) A CONTATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contrato 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 



 

 

f) RESPONSABILIDADE DOS SISTEMAS (SOFTWARE): Qualquer tipo de aquisição e 

instalação, e licenças de software é de total responsabilidade do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

A contratada obriga-se: 

a) A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, diante das determinações 

e recomendações da CONTRATANTE. 

b) A CONTRATADA obriga-se a aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

c) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem, no fornecimento do objeto, de até 25% (vinte e 

cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato; como dita o Art. 125, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

d) A CONTRATADA obrigar-se-á a cumprir e apresentar, sempre que solicitada pela 

CONTRATANTE, prova de que se encontra em dia com o recolhimento de tributos, 

contribuições e encargos relativos à execução do contrato resultante desta licitação. 

e) A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e quaisquer acidentes e 

danos que vier a causar ao bem e aos usuários ou terceiros, durante a execução dos 

serviços contratados, inclusive arcando com a indenização devida. 

f) O presente termo não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subempreitada no todo 

ou em parte. 

g) Realizar 02 (duas) visitas semanais na sede na Câmara Municipal do Carpina – PE. 

h) RESPONSABILIDADE DAS INFORMAÇÕES: Fica a CONTRATADA responsável 

por qualquer tipo de violação (BANCO DE DADOS E DOCUMENTOS) que provoque, 

de modo acidental ou ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, 

não autorizados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

 

O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio 

constitucional da ampla defesa: 

 

a. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de 1% (um por cento) 

sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato 

não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as 

outras sanções previstas nos Art.s 155 e 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

b. Em caso de inexecução total o parcial do contrato: 



 

 

1. Advertência; 

2. Multa de 30% sobre o valor total do contrato; 

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada. 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, 

estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

Início: Ordem de Serviço; 

 

A vigência da presente contratação será determinada: Até o final do exercício financeiro de 

2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de contrato. 

 

Serão recusados os serviços em desacordo com as determinações no termo de referência, 

ficando os mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor e Fiscal do Contrato; 

 

A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços 

realizados, bem como efetuar os consertos necessários para o perfeito atendimento das 

exigências. 

 

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes execuções dos serviços, correndo a cargo 

da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes a execução do objeto ao preço 

cotado na proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RECISÃO: 

 

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 139, sem prejuízos das sanções previstas 

na lei e na cláusula sétima do presente contrato. 

 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados em processo administrativo 

instaurado para tanto, respeitando o direito constitucional à ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO, DA SUBCONTRATAÇÃO OU DA 

TRANSFERÊNCIA: 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo 

ou em parte. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES: 

 

A contratada assume exclusiva responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo 

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinado, e, ainda, por quaisquer 

prejuízos que sejam causados ao contratante ou a terceiras na execução deste contrato. 

 

A contratada também se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no 

processo de contratação. 

 

O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

Será designado pela Administração o Gestor e Fiscal do Contrato que será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 

relacionadas com a execução do Objeto, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados. 

 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor e Fiscal do Contrato 

deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

convenientes. 

 

O acompanhamento da execução ficará a cargo da unidade requisitante dos serviços, através 

do Gestor e Fiscal do Contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Art. 25 da Lei nº 

14.133/21, cujo acompanhamento ocorrerá no local e hora determinado pela unidade 

requisitante, da seguinte forma. 

 

Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório e da entrega da Nota Fiscal, que não sejam contestados pela 

CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Serviço firmada pela autoridade responsável. 

 

Caso seja verificado alguma falha na execução, a CONTRATADA será notificada pelo Gestor 

e Fiscal do Contrato e terá um prazo máximo de até 03 (três) dias úteis para correção. 

 

Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente; 

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c. Emitir avaliação da qualidade; 

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 



 

 

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais; 

h. Manter controle atualizado dos  pagamentos efetuados, observando que o valor  do 

contrato não seja ultrapassado; 

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação dos 

serviços; 

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, 

cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato ou 

ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 

oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 

Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado; 

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS: 

 

Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 

despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução do seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 



 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, 

assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação 

financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme 

Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 



 

 

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca do 

Carpina. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Carpina - PE, 26 de Fevereiro de 2024. 

  

TESTEMUNHAS 

 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

 

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

 

  

  

_____________________________________ 

ERALDO JOSÉ DO NASCIMENTO 

Presidente da Câmara Municipal de 

Vereadores do Carpina 

CPF:435.614.624-72 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

49.645.588  WILBESON SANTANA DE 

SOUZA 
WILBESON SANTANA DE SOUZA 

CPF:127.149.954–11 

 


